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O Juízo como lugar  
de aprendizagem e de 

exercício da esperança 
41. No grande Credo da Igreja, a parte central – que trata do mistério de 
Cristo a partir da sua geração eterna no Pai e do nascimento temporal 
da Virgem Maria, passando pela cruz e a ressurreição até ao seu retorno 
– conclui com as palavras: «... de novo há de vir em sua glória, para jul-
gar os vivos e os mortos». Já desde os primeiros tempos, a perspetiva 
do Juízo influenciou os cristãos até na sua própria vida quotidiana en-
quanto critério segundo o qual ordenar a vida presente, enquanto apelo 
à sua consciência e, ao mesmo tempo, enquanto esperança na justiça 
de Deus. A fé em Cristo nunca se limitou a olhar só para trás nem só 
para o alto, mas olhou sempre também para a frente para a hora da jus-
tiça que o Senhor repetidas vezes preanunciara.  

42. Na época moderna, o pensamento do Juízo final diluiu-se: a fé cristã 
é caracterizada e orientada sobretudo para a salvação pessoal da alma; 
ao contrário, a reflexão sobre a história universal está em grande parte 
dominada pela ideia do progresso. Todavia, o conteúdo fundamental da 
expectativa do Juízo não desapareceu pura e simplesmente. Agora, po-
rém, assume uma forma totalmente distinta. O ateísmo dos séculos XIX 
e XX é, de acordo com as suas raízes e finalidade, um moralismo: um 
protesto contra as injustiças do mundo e da história universal. Um 



mundo, onde exista uma tal dimensão de injustiça, de sofrimento dos 
inocentes e de cinismo do poder, não pode ser a obra de um Deus bom. 
O Deus que tivesse a responsabilidade de um mundo assim, não seria 
um Deus justo e menos ainda um Deus bom. É em nome da moral que 
é preciso contestar este Deus.  

43. Da rigorosa renúncia a qualquer imagem, que faz parte do primeiro 
Mandamento de Deus (cf. Ex 20,4), também o cristão pode e deve apren-
der sempre de novo. A verdade da teologia negativa foi evidenciada pelo 
IV Concílio de Latrão, ao declarar explicitamente que, por grande que 
seja a semelhança verificada entre o Criador e a criatura, sempre maior 
é a diferença entre ambos. Para o crente, no entanto, a renúncia a qual-
quer imagem não pode ir até ao ponto em que se devia deter, como gos-
tariam Horkheimer e Adorno, no « não » a ambas as teses: ao teísmo e 
ao ateísmo. O mesmo Deus fez-Se uma «imagem»: em Cristo que Se fez 
homem. N'Ele, o Crucificado, a negação de imagens erradas de Deus é 
levada ao extremo. Agora, Deus revela a sua Face precisamente na fi-
gura do servo sofredor que partilha a condição do homem abandonado 
por Deus, tomando-a sobre si.  

44. O protesto contra Deus em nome da justiça não basta. Um mundo 
sem Deus é um mundo sem esperança (cf. Ef 2,12). Só Deus pode criar 
justiça. E a fé dá-nos a certeza: Ele fá-lo. A imagem do Juízo final não é 
primariamente uma imagem aterradora, mas de esperança; a nosso ver, 
talvez mesmo a imagem decisiva da esperança. Mas não é porventura 
também uma imagem assustadora? Eu diria: é uma imagem que apela 
à responsabilidade. Portanto, uma imagem daquele susto acerca do 
qual, como diz Santo Hilário que todo o nosso medo tem lugar no amor. 
Deus é justiça e cria justiça. Tal é a nossa consolação e a nossa espe-
rança. Mas, na sua justiça, Ele é conjuntamente também graça. Isto po-
demos sabê-lo fixando o olhar em Cristo crucificado e ressuscitado. 
Ambas – justiça e graça – devem ser vistas na sua justa ligação interior. 
A graça não exclui a justiça. Não muda a injustiça em direito. Não é uma 
esponja que apaga tudo, de modo que tudo quanto se fez na terra ter-
mine por ter o mesmo valor. Contra um céu e uma graça deste tipo pro-
testou com razão, por exemplo, Dostoëvskij no seu romance «Os irmãos 
Karamazov».  



45. Esta ideia do judaísmo antigo da condição intermédia inclui a opi-
nião de que as almas não se encontram simplesmente numa espécie de 
custódia provisória, mas já padecem um castigo, como demonstra a pa-
rábola do rico epulão, ou, ao contrário, gozam já de formas provisórias 
de bem-aventurança. E, por último, não falta a noção de que, neste es-
tado, sejam possíveis também purificações e curas, que tornam a alma 
madura para a comunhão com Deus. A Igreja primitiva assumiu tais 
ideias, a partir das quais, se desenvolveu aos poucos na Igreja ocidental 
a doutrina do purgatório. Não há necessidade de examinar aqui as com-
plicadas vias históricas desta evolução; perguntemo-nos apenas de que 
se trata realmente. Com a morte, a opção de vida feita pelo homem 
torna-se definitiva; esta sua vida está diante do Juiz. A sua opção, que 
tomou forma ao longo de toda a vida, pode ter caracteres diversos.  

46. Mas, segundo a nossa experiência, nem um nem outro são o caso 
normal da existência humana. Na maioria dos homens – como pode-
mos supor – perdura no mais profundo da sua essência uma derradeira 
abertura interior para a verdade, para o amor, para Deus. Nas opções 
concretas da vida, porém, aquela é sepultada sob repetidos compromis-
sos com o mal: muita sujeira cobre a pureza, da qual, contudo, perma-
nece a sede e que, apesar de tudo, ressurge sempre de toda a abjeção 
e continua presente na alma. O que acontece a tais indivíduos quando 
comparecem diante do Juiz? Será que todas as coisas imundas que 
acumularam na sua vida se tornarão de repente irrelevantes? Ou acon-
tecerá algo de diverso? São Paulo, na Primeira Carta aos Coríntios, dá-
nos uma ideia da distinta repercussão do juízo de Deus sobre o homem, 
conforme as suas condições. Fá-lo com imagens que, de alguma forma, 
querem exprimir o invisível, mas sem as podermos transformar em con-
ceitos, pelo simples motivo de que não nos é possível entrever o mundo 
além da morte nem possuímos qualquer experiência dele.  

47. Alguns teólogos recentes são de parecer que o fogo que simultane-
amente queima e salva é o próprio Cristo, o Juiz e Salvador. O encontro 
com Ele é o ato decisivo do Juízo. Ante o seu olhar, funde-se toda a fal-
sidade. É o encontro com Ele que, queimando-nos, nos transforma e li-
berta para nos tornar verdadeiramente nós mesmos. As coisas edifica-
das durante a vida podem então revelar-se palha seca, pura fanfarronice 
e desmoronar-se. Porém, na dor deste encontro, em que o impuro e o 
nocivo do nosso ser se tornam evidentes, está a salvação. O seu olhar, 



o toque do seu coração cura-nos através de uma transformação certa-
mente dolorosa «como pelo fogo». Contudo, é uma dor feliz, em que o 
poder santo do seu amor nos penetra como chama, consentindo-nos no 
final sermos totalmente nós mesmos e, por isso mesmo totalmente de 
Deus. Deste modo, torna-se evidente também a compenetração entre 
justiça e graça: o nosso modo de viver não é irrelevante, mas a nossa 
sujeira não nos mancha para sempre, se ao menos continuámos incli-
nados para Cristo, para a verdade e para o amor.  

48. Há ainda um motivo que deve ser mencionado aqui, porque é impor-
tante para a prática da esperança cristã. No antigo judaísmo, existe tam-
bém a ideia de que se possa ajudar, através da oração, os defuntos no 
seu estado intermédio (cf. por exemplo, 2Mac 12,38-45: obra do I século 
a.C.). A prática correspondente foi adotada pelos cristãos com grande 
naturalidade e é comum à Igreja oriental e ocidental. O Oriente não co-
nhece um sofrimento purificador e expiatório das almas no «além», mas 
conhece diversos graus de bem-aventurança ou também de sofrimento 
na condição intermédia. Às almas dos defuntos, porém, pode ser dado 
«alívio e refrigério» mediante a Eucaristia, a oração e a esmola. O facto 
de que o amor possa chegar até ao além, que seja possível um mútuo 
dar e receber, permanecendo ligados uns aos outros por vínculos de 
afeto para além das fronteiras da morte, constituiu uma convicção fun-
damental do cristianismo através de todos os séculos e ainda hoje per-
manece uma experiência reconfortante. Quem não sentiria a necessi-
dade de fazer chegar aos seus entes queridos, que já partiram para o 
além, um sinal de bondade, de gratidão ou mesmo de pedido de perdão? 
Aqui levantar-se-ia uma nova questão: se o «purgatório» consiste sim-
plesmente em ser purificados pelo fogo no encontro com o Senhor, Juiz 
e Salvador, como pode então intervir uma terceira pessoa ainda que par-
ticularmente ligada à outra? Ao fazermos esta pergunta, deveremos dar-
nos conta de que nenhum homem é uma mônada fechada em si 
mesma. As nossas vidas estão em profunda comunhão entre si; através 
de numerosas interações, estão concatenadas uma com a outra. Nin-
guém vive só. Ninguém peca sozinho. Ninguém se salva sozinho. Con-
tinuamente entra na minha existência a vida dos outros: naquilo que 
penso, digo, faço e realizo.  


